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conversíveis, bem como a alienação ou oneração de opções de compra ou de venda 

desses investimentos, títulos e valores mobiliários;

(cc) contratação de qualquer negócio, exceto a participação da Companhia em 

participação de concorrências ou licitações e as operações previstas neste Artigo 

superior a 48 meses), (ii) cujo valor, isoladamente ou no conjunto de operações 

realizadas em qualquer período de 12 (doze) meses, faça com que o endividamento 

acumulado da Companhia ou de qualquer de suas controladas, conforme o caso, 

seja superior a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da Companhia, 

conforme último balanço então aprovado; e 

(dd) associação da Companhia ou de qualquer sociedade por ela direta ou indiretamente 

controlada, sob qualquer forma, com outras sociedades, inclusive a realização de 

empreendimento conjunto ou participação em consórcio. 

Seção II Comitês de Assessoramento

Artigo 15º. Além de outros comitês que poderão ser criados pelo Conselho de Administração, 

de tempos em tempos, a Companhia terá os seguintes comitês para assistir o Conselho de 

Administração em questões de sua área de atuação, observadas as previsões dos respectivos 

regimentos internos de cada um dos comitês: (i) Comitê de Auditoria e de Integridade; (ii) 

Comitê Estratégico Financeiro; e (iii) Comitê de Pessoas e Responsabilidade Social. 

§ 1º As decisões e pareceres dos comitês são orientativos e não vinculantes. 

§ 2º Caberá ao Conselho de Administração aprovar o regimento interno de cada um dos 

comitês, que disciplinará as regras do seu funcionamento, assim como suas específicas 

responsabilidades e atribuições. 

Artigo 16º. Os comitês serão compostos por 3 (três) a 5 (cinco) membros, eleitos pelo 

Conselho de Administração. 

Artigo 17º. Os membros dos comitês terão mandato de 1 (um) ano, sendo permitida a 

reeleição.
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Seção III Diretoria

Artigo 18º. A Diretoria Executiva será composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 

5 (cinco) membros estatutários, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor 

Administrativo e Financeiro e os demais sem designação específica.

§ 1º Os Diretores serão eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de 

Administração para um prazo de 1 (um) ano de gestão, sendo permitida sua reeleição. 

§ 2º Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse no 

livro de atas da Diretoria, observados o cumprimento de todos os requisitos legais e os 

estabelecidos no Programa de Integridade da Companhia.

Artigo 19º. Nas ausências ou impedimentos temporários de qualquer um dos Diretores, a 

Diretoria designará, dentre os seus membros, o respectivo substituto, que exercerá 

cumulativamente a função do Diretor ausente ou impedido. 

Parágrafo Único. Em caso de vacância de cargo na Diretoria, proceder-se-á da mesma forma 

prevista no caput deste Artigo, sendo que na primeira Reunião do Conselho de Administração 

que se realizar após a vacância eleger-se-á o novo Diretor, que completará o mandato do 

substituído.

Artigo 20º. Cabe aos Diretores a condução dos negócios sociais nos termos desse Estatuto e da 

legislação aplicável, sendo vedada a prática de atos estranhos aos objetivos sociais da 

Companhia.

Parágrafo Único. Os Diretores disponibilizarão aos acionistas da Companhia os contratos 

celebrados com partes relacionadas, assim como acordos de acionistas e programas de opção 

de compra de ações ou de outros títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia.

Artigo 21º. Os Diretores terão representação ativa e passiva da Companhia, em juízo e fora 

dele, competindo-lhes a realização de todos os atos relativos ao objeto social, respeitado o 

disposto neste Estatuto Social, cabendo-lhes, inclusive, o seguinte: 

(a) administrar os negócios da Companhia;

(b) constituir procuradores; 
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(c) contrair obrigações, efetuar e resgatar aplicações, adquirir, hipotecar, empenhar ou 

de outra forma onerar bens, móveis ou imóveis, conceder garantias, transigir, 

renunciar, desistir e firmar compromissos;

(d) abrir e movimentar contas bancárias, assinar cheques, ordens de pagamento, 

contratos e distratos comerciais e bancários, emitir descontar e endossar 

promissórias, duplicatas e títulos de crédito; e

(e) exercer outras atividades que lhe forem atribuídas nos termos da Lei ou deste 

Estatuto, pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração.

Artigo 22º. Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes 

executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela 

Diretoria, pelo Conselho de Administração e pela Assembleia Geral, nos limites estabelecidos 

pelo presente Estatuto.

Parágrafo Único. Em caso de abertura de capital social, a Companhia deverá aderir ao 

segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão 

organizado que assegure níveis diferenciados de práticas de governança corporativa.

Artigo 23º. Além das demais atribuições conferidas por este Estatuto, compete somente ao 

Diretor Presidente receber citações, e, nos limites definidos pelo Conselho de Administração, 

coordenar e supervisionar as atividades de outros Diretores.

Artigo 24º. Os atos que importem em obrigação para a Companhia ou desonerem terceiros de 

obrigação para com a Companhia deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra a 

Companhia, ser assinados: (a) por 2 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor Presidente; (b)

pelo Diretor Presidente em conjunto com 1 (um) Diretor ou com 1 (um) mandatário, 

observando-se quanto à nomeação de mandatários o disposto no §1° deste artigo; (c) pelo 

Diretor Administrativo e Financeiro em conjunto com outro Diretor ou em conjunto com 2 

(dois) mandatários, observando-se quanto à nomeação de mandatários o disposto no §1° deste 

Artigo. 

§ 1º As procurações outorgadas pela Companhia serão assinadas por 2 (dois) Diretores, sendo 

um deles o Diretor Presidente, e deverão especificar expressamente os poderes conferidos, 

inclusive quando se tratar da assunção das obrigações de que trata o artigo anterior, vedar o 
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substabelecimento e conter o prazo de validade limitado a, no máximo, 2 (dois) anos. O prazo 

previsto neste parágrafo e a restrição quanto ao substabelecimento não se aplicam às 

procurações outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais 

ou administrativos.

§ 2º Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada nos atos a que se refere este 

artigo mediante a assinatura de qualquer Diretor em conjunto com 1 (um) mandatário ou de 

apenas 2 (dois) mandatários em conjunto, desde que haja, em cada caso específico, autorização 

prévia e expressa da Diretoria. 

§ 3º É vedado aos Diretores e aos mandatários obrigar a Companhia em negócios estranhos 

ao seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia.

CAPÍTULO IV ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 25º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses 

seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que o interesse social o 

exigir. 

§ 1º Independente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a 

Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. 

§ 2º Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários 

nomeados na forma do §1º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, devendo os respectivos 

instrumentos de mandato ser depositados na sede social, com antecedência mínima de 2 (dois) 

dias da data marcada para a Assembleia Geral.

§ 3º A Assembleia Geral poderá ser realizada de forma presencial, semipresencial ou digital. 

O instrumento de convocação deve informar a forma da assembleia e, sendo semipresencial ou 

digital, conforme o caso, detalhará como os acionistas podem participar e votar a distância.

Artigo 26º. A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente do Conselho de Administração, 

ou, à sua falta, por outro Conselheiro presente, cabendo-lhe indicar o Presidente e Secretário da 

Assembleia para secretariar os trabalhos. 

§ 1º As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, exceto se 

maior quórum for exigido por Lei ou por Acordos de Acionistas, se existente.
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§ 2º Dependerá de prévia e expressa aprovação, por escrito, de acionistas representando a 

maioria do capital votante da Companhia, reunidos em assembleia geral, a prática pela 

Companhia, dos atos mencionados neste parágrafo:

(a) emissão, pela Companhia, de valores mobiliários conversíveis em ações, bem como

a contratação de qualquer negócio que possa produzir efeitos semelhantes; 

(b) alteração de qualquer disposição do Estatuto Social da Companhia, inclusive 

mudança de objeto, alteração de capital social; 

(c) abertura de capital da Companhia;

(d) participação da Companhia em operações de incorporação, cisão, fusão, 

transformação de tipo societário ou outra forma de reorganização societária;

(e) liquidação, dissolução, reorganização, judicial ou extrajudicial, e/ou pedido de 

falência da Companhia;

(f) realização pela Companhia de operação que envolva a aquisição, alienação, caução 

ou oneração de ações, participações societárias, títulos ou valores mobiliários 

conversíveis, bem como a alienação ou oneração de opções de compra ou de venda 

desses investimentos, títulos e valores mobiliários; e

(g) aprovação ou alteração do Plano Anual de Negócios, aí incluídas, igualmente, a 

aprovação da aquisição de novo negócio e de eventuais aumentos de capital que se 

façam necessários para a implementação do Plano de Negócios.

§ 3º Não obstante o mencionado neste Artigo, não será necessária prévia deliberação de 

acionistas para a obtenção de caução ou garantia que seja exigida da Companhia ou de 

qualquer de suas controladas para participação de concorrências ou licitações, tais como 

performance bond, down payment e desconto de duplicatas.

CAPÍTULO V ÁREA DE COMPLIANCE

Artigo 27º. A Área de Compliance, composta por um responsável pela função de Compliance 

e pela função de gestão de denúncia, eleito e destituível pelo Conselho de Administração, e por 
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uma equipe de profissionais capacitados e habilitados a desenvolverem seus trabalhos, deve 

zelar pela implantação e constante aprimoramento do Sistema de Gestão Antissuborno 

Compliance e Concorrencial, contando com o apoio de um Comitê de Ética. 

Parágrafo Único. De modo a assegurar o resultado de seus trabalhos, a Área de Compliance 

foi criada como uma estrutura independente, traduzindo-se essa independência nos seguintes 

aspectos: 

(i) reporta-se diretamente aos membros do Conselho de Administração, não 

estando subordinada a empregado ou Diretor da Companhia;

(ii) é dotada da autonomia e responsabilidade necessárias para o concreto 

desempenho das suas funções;  

(iii) tem acesso a qualquer colaborador da Companhia, devendo obter deste a 

necessária cooperação, bem como a quaisquer registos, informações e documentos que 

se mostrem necessários para o desenvolvimento das suas atividades; 

(iv) tem o direito de promover verificações de conformidade in situ em qualquer 

filial ou obra da Companhia; e

(v) tem o dever de investigar denúncias de não conformidades legais ou infrações 

ao Sistema de Gestão Antissuborno Compliance e Concorrencial (SGACC), bem como 

centralizar as informações e reportar as autoridades competentes, em caso de 

necessidade.

CAPÍTULO VI CONSELHO FISCAL

Artigo 28º. O Conselho Fiscal da Companhia, com as funções fixadas em Lei, será composto 

de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia 

Geral.

§ 1º O Conselho Fiscal somente funcionará nos exercícios sociais em que sua instalação for 

solicitada por acionistas que representem, no mínimo, 0,1 (um décimo) das ações 

representativas do capital social, e cada período de funcionamento terminará na primeira 

Assembleia Geral Ordinária subsequente.
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§ 2º A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que 

os eleger, observado o disposto na Lei.

§ 3º As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no 

livro próprio.

CAPÍTULO VII EXERCÍCIO SOCIAL E LUCROS

Artigo 29º. O exercício social terá duração de um ano e terminará no dia 31 de dezembro de 

cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria elaborará as demonstrações financeiras 

previstas em Lei, observando-se as normas então vigentes.  

Artigo 30º. Do resultado de cada exercício social serão deduzidos, antes de qualquer 

participação, (i) os prejuízos acumulados e a provisão para tributos incidentes sobre o lucro; 

(ii) do lucro remanescente será calculada e deduzida a importância que for atribuída à 

participação dos administradores, se houver, observadas as limitações legais; (iii) do lucro 

líquido destinar-se-ão 5% (cinco por cento)  para a constituição da reserva legal, até que ela 

atinja 20% (vinte por cento) do capital social, exceto na hipótese do artigo 193, §1º, da Lei nº 

6.404/76; e (iv) do saldo: 

(a) 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados ao pagamento de dividendo 

obrigatório; e

(b) o saldo restante terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral que 

levará em conta o Plano Anual de Investimentos, o Orçamento Anual bem como as 

necessidades de financiamento da expansão das atividades da Companhia. 

§ 1º O dividendo previsto neste artigo, não será obrigatório no exercício social em que os 

órgãos da administração informarem à Assembleia Geral ordinária ser ele incompatível com a 

situação financeira da Companhia, respeitadas as formalidades previstas em Lei. 

§ 2º A Companhia poderá levantar balanços intermediários a cada semestre ou em períodos 

inferiores e declarar dividendos ou juros sobre capital próprio à conta do lucro apurado nesses 

balanços, respeitados os limites legais, ou à conta de lucros acumulados ou de reservas de 

lucros existentes no último balanço anual ou semestral. 
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§ 3º O valor líquido, pago ou creditado, a título de juros sobre o capital próprio nos termos do 

artigo 9º, §7º da Lei nº 9.249/95 e legislação e regulamentação pertinentes, será imputado ao 

dividendo obrigatório para todos os efeitos legais.

Artigo 31º. Os dividendos e juros sobre capital próprio declarados pela Companhia e não 

reclamados pelos acionistas, no prazo 3 (três) anos contados da data do início de pagamento, 

serão revertidos em favor da Companhia.

CAPÍTULO VIII JUÍZO ARBITRAL

Artigo 32º. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal 

ficam obrigados a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia 

que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda das disposições deste Estatuto Social, ou 

das disposições na Lei n° 6.404/76. A arbitragem será conduzida junto à Câmara de 

Arbitragem do Mercado instituída pela Bolsa de Valores de São Paulo, em conformidade com 

o Regulamento da referida Câmara, ressalvada às partes, nos termos do Capítulo 12 do mesmo 

Regulamento, a escolha de comum acordo, de outra câmara ou centro de arbitragem para 

resolver seus litígios. 

CAPÍTULO IX LIQUIDAÇÃO

Artigo 33º. A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação dos 

acionistas ou nos demais casos previstos em Lei.

§ 1º Caberá à Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação nomear o respectivo 

liquidante e fixar-lhe a remuneração.
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§ 2º A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número fixado 

Niterói, 15 de abril de 2026.

João Pedro Backheuser 

Presidente

Sílvia Côrtes de Lacerda Ribeiro 

Secretária










